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Ata n° 12/2023. Aos 14 dias do mês de setembro de 2.023, às 14:30, reuniram-se na sede do 
Instituto os membros do grupo de trabalho os Srs. Alexandre Hope Herrera e Rejane Westin da 
Silveira Guimarães – Representantes do BERTPREV/Gestão, Marcelo dos Santos Pereira – 
Membro do Conselho Fiscal/Poder Legislativo, Ayrton Soares Bello e Deomar dos Santos 
Marques Júnior – Representantes do Poder Executivo; o Sr. Victor Mendes Neto – Membro do 
Comitê de Investimentos e o Sr. Fernando Moreira de Oliveira, representante do SSPMB.  Sr. 
Renato Martins Fernandes – Membro do Conselho Administrativo, justificou sua ausência perante 
o grupo. Sra. Lígia Correa Mafra, representante do SIPROEM, enviou comunicação de 
afastamento do Grupo de Trabalho, por motivos ligados à instituição que representa. Dando início 
aos trabalhos propriamente dito, o Grupo de Trabalho debruçou-se sobre as simulações já 
realizadas pelo Atuário, elegendo o Cenário 05 do respectivo estudo, parte integrante da 
presente ata, por entender que melhor representa a contribuição de todos os atores envolvidos 
no RPPS, em especial a progressividade de alíquota entre os ativos, que promove, a seu ver, 
justiça social entre os participantes do Plano de Previdência. Em relação às regras propostas 
para a Reforma da Previdência, apesar do Atuário ter respondido que necessita em torno de 4 
meses para a conclusão dos trabalhos, o Grupo entende que certamente efeito positivo na 
redução do déficit acontecerá, razão pela qual delibera em dar o encaminhamento também 
nessas propostas. Assim, chega-se à proposta final de adoção do Cenário 05 do estudo atuarial 
em conjunto com as regras para reforma da previdência já debatidas e definidas no Grupo de 
Trabalho, com solicitação ao BERTPREV de que seja todo o material apresentado aos 
Conselhos, com convite aos Sindicatos, onde serão dadas explicações a respeito do tema, para 
posterior apreciação pelos Colegiados da Autarquia, seguindo-se o rito legal próprio de 
aprovação de minutas de projeto de lei a serem encaminhadas ao Poder Executivo. Em 
continuidade, em relação ao estudo atuarial realizado pelo Poder Executivo Central, foi o mesmo 
analisado pelo Grupo de Trabalho, que, após debate, deixa consignada a sugestão ao 
BERTPREV de que na realização do próximo cálculo sejam apresentadas ao Atuário do 
BERTPREV as seguintes sugestões, para sua avaliação técnica: a) adoção de redutora do 
COMPREV nos benefícios concedidos e nos “a conceder” seja revisto o valor hoje adotado, nos 
percentuais permitidos legalmente; b) para os admitidos a partir de 01/01/04, seja a reserva 
matemática de cada benefício apurada com base no critério legal do cálculo de proventos, que se 
dá por média salarial e “c) seja o tempo médio de fruição do abono de permanência pelos 
servidores ativos levado em conta quando da apuração da reserva matemática de cada benefício 
futuro, vez que efetivamente o abono de permanência significa atraso no dispêndio de recursos 
previdenciários para pagamento de aposentadoria.  Outrossim, diante dessas considerações, o 
Grupo de Trabalho responde ao Conselho Fiscal, ofício nº 011/2023, que o seu pedido feito no 
item 2, foi acatado, todavia, no que se refere à cobertura do déficit da Educação com a utilização 
de verba que compõe os 25% destinados àquela pasta é temática ligada à gestão do orçamento 
municipal, não cabendo ao Grupo ou ao BERTPREV tal avaliação. No que se refere ao envio, 



pela PMB, de minuta de projeto de lei que envolve Plano de Carreira e reestruturação da Guarda 
Municipal de Bertioga, o Grupo de Trabalho avalia e conclui que a matéria não é objeto do 
escopo de atuação deste Grupo, devendo ser remetida à análise das instâncias competentes do 
BERTPREV. As propostas formuladas no âmbito deste Grupo de Trabalho visam ao 
enfrentamento do déficit atuarial verificado na avaliação das contas do RRPS pelo TCE relativas 
ao exercício de 2021, com propostas elaboradas a partir de dados reais e consolidados nas 
contas municipais. Salienta que qualquer ato do Poder Executivo que resulte no aumento do 
déficit atuarial, como é o caso do projeto encartado nos autos do P.A. n° 4805/2022 não apenas 
torna imprescindível a aplicação de todas as propostas supramencionadas como também 
demandará o necessário aporte de recursos financeiros adicionais ao RPPS. Por fim, o Grupo 
sugere ao Jurídico do BERTPREV que envie todo o material produzido ao Tribunal de Contas do 
Estado, nos autos do TC de 2.021, para demonstrar a preocupação e o empenho em enfrentar o 
déficit técnico atuarial. Nada mais a acrescentar, foi lavrada a presente ata, por mim, Marcelo dos 
Santos Pereira, e assinada por todos. 
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